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Aos seis dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e noventa e nove, Edrficio 

dos Paços do Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Municipal de Aveiro, reuniu 

ordinariamente a mesma Câmara, sob a Presidência do Sr. President e, DL Alberto Afonso 

Souto de Miranda, e com a presença dos Vereadores Srs. Dr . José da Cruz Costa, Eduardo 

Elisio Silva Peralta Feio, Jaime Simões Borges, Eng." Manuel Ferreira da Cruz Tavares. 

Domingos José Barreto Cerqueira, Prof. Celso Augusto Baptista dos Santos. e Eng." Eduardo 

Belmiro Torres do Couto. 

Pelas 14 horas e 30 minutos foi dec larada aberta a presente reunião 

MR.O..Yi\CÃ.Q..IlE...AClA.S: ...Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a acta 

n" 19 

lU::.S.LL\ IQ.JHÁlllQ...l'!':1...:U:SO..l!R.:\I:HA: - A Câmara tomou conhecunento do 

balancete da tesouraria rela tivo ao dia 5 de Maio. co rrente, o qual acusa o seguinte movimento 

em dinheiro: . Saldo do dia anterior em operações orçarncntais - sete milhões dez mil 

novecentos c oitenta c cinco escudos e setenta centavos; Saldo do dia anterior em operações de 

tesouraria - quarenta e sete milhões cento e oitenta e seis mil duzentos e cinquenta e três 

escudos; Receita do dia em operações orçamentais - vinte e seis mi lhões duzentos e noventa e 

nove nultrezentos e sessenta e três escudos e quarenta centavos; Receita do dia em operações 

de tesouraria cento e cinco mil trezentos e quarenta e sete escudos; Despesa du dia em 

operações orçam entais - dezasseis milhões quinhentos e sessenta e três mi l sei scentos e doze 

escudos; Despesas do dia em operações de tesouraria - setenta ~ cinco mil escudos; Saldo para 

o dia seguinte em operações orçarnentais - dezas seis mi lhões setece ntos e quarenta e seis mil 

setecentos c trinta e sele escudos c dez centavos; Saldo para o dia seguinte em operações de 

tesourana - quarenta e sete milhões duzentos e dezasscis mil c seisce ntos escudos. 
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PERíODO DE ANTES [)A ORD E/U no D/A <'Jhô 
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l i.HÜA:'iIZAC.\O nA OI JINT A. DA DF! A \, I S1~\. - Estiveram presentes na 

reunião alguns propr ietários de terrenos silos na Urbanização em epígrafe, que se queixaram do 

facto de não ler ainda sido instalado o ramal de água, o que lhes cau sa imensas dificu ldades. 

não só par a os que têm obras em curso. como também para aqueles que lendo as mesma s 

concluídas não as podem vender ou habitar, pelo que solicitaram, como ultimo recurs o, que 

seja efectuada uma ligação provisória, a fim de minimizar os incômodos advenient es desta 

situação . 

Foram prestados alguns esclarecimen tos por um téc nico municipal. nomeadamente 

que houve um problema co m a instalação da conduta adutora de água para o loteamento, que 

ficou dependente do licenciamen to da JAE. devido à necessidade do atravessame nto do IP5, 

estando os Serv iços Municipalizados a intervir no senti do de obterem uma so lução técnica 

consensual, prevendo-se que no espaço de 15 a 20 dias, o problema venha a ser resolvido, face 

aos resultados decorrentes da última reunião. 

o Sr. Presidente acresce ntou, ainda, que no que respe ita à empreitada, também 

estará resolv ido a breve prazo , uma vez que os trabalhos estão para ser adjud icados 

S a;1I da sala o S r. Presiden te; tend o essum i âo a atrecç ão do s trahlllhll.\" 11 Sr. 

Vereador Dr. J os éCOit O. 

~R1ALJ)L...I.AB.D.J:JM : • De seg uida foi dada a pa lavra á O 

Rosa Fernandes Bacalhau que pretendia saber se li Câmara dispunha de mais informações 

retanvamente ao seu problema hab itacional. 

O Sr. Vereado r Dr. José Costa infonnou que teve conhecimento que o Sr. Jose 

Marques de Oliveira, pro prietário de grande pane das edificaç ões vocacionad as para 

armazenagem ou Instalaçã o de pequenas oficinas . localizadas nas imed iações da casa de 

habitação da D. Rosa, estará na disposição de chega r li um acordo que possa satisfaze r ambas 

as partes, pelo que agora é uma questão de entend imento entre os dois, para além de que há 

também algumas empre sas que vão ter ordem de despejo 

Entroll de II OVO IIUsola o S r. Presidente. 
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=Õ~'-LlliA ' - Presente na """"0: Sr. P;''' O q :,~~~ 
algumas iniciativas da Câmara com as quais não concorda , tais corno a construção do Lago da 

Fonte Nova. a pista ciclével na Avenida DL Lourenço Peixinho e as obra s no edifí cio do amigo 

Turismo, tendo a propósito do encerramento ao trânsito da Rua Combatentes da Grande 

Guerra, sugerido também o encerrame nto da Rua Agostinho Pinheiro. Tamb ém solicito u que se 

acabem com os pardiciros e anexos, tendo designadamente feno referência à necessidade de ser 

feita uma fiscalização mais cuidada as construções clandestinas. Por fim solicitou uma ver: 

mais que seja resolvido o seu problem a habitacional, ao que o Sr. Presidente informo u que iria 

pedir o relatório elaborado em consequência da vistoria efectuada, a fim de se verifi car se o 

mesmo permite que a sua pos ição na lista seja alte rada. 

( 
5.f..Q~~R: . Depois de umas breves consideraçõ es sobre o 

assunto, foi deliberado, por unanimidade , exarar em acta um voto de con grat ulaç ão pela 

passagem da equipa do Beira-Mar à Final da Taça de Portugal em futebol 

Mais foi deliberado, por unanimidade, disponibilizar os meios necessários para 

assegurar o transporte dos adeptos ao Estádio do Jarnor, onde lerá lugar o encontro de futebol 

entre as equipas do Beira-Mar e do Campo maiorense . 

O Sr. Vereador Domin gos Cerqueira. quis particularmente manifestar a sua alegria 

por esta vitória do Beira-Mar. pois trata-se de uma conquista do slube da nossa cidade, que 

embora pequenino teve a capacidade de conseguir participai num a prova a que é di flcil chega r, 

entendendo ser motivo de orgulho para todos os Aveirenses. 

( 

.YeMe mom ento . deu entrada lia sata o Sra. Vereado ra Dra. ,lf aria Anto nio. 

~n:Q.._~_.r..t1l~ 1 IZ;. CÃO n AS HIJAS CO \18ATh"IlS--lM 

~li l!.E.R.~Q!L)IB~.s.Cl1I"~~RQ, No uso da 

palavra , o Sr. Vereador Eng." Belmiro Couto, referindo -se à empr eitada em epigr ufe. disse que 

gostaria de deixar uma pequena reflexão sobre aquilo que considera ser o papel da autarquia na 

condução de obras na via pública, a qua l a seguir se transcreve: "i:.certo que não se pode deixar 

de realizar intervenções na via publica . em especial quando estas são a consequência lia 

introdução ou remodelação de infra-estruturas de serv iços importantes para o dese nvolvimento 

do Concelho. sejam elas de iniciativa municipal ou de outras entidades gestoras de infra-
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estruturas. Em qualquer caso, compete à Câmara um papel atento, fiscalizador H el(7/ 
acompanhamen to que preveja que essas obras sejam realizadas no mínimo período de tempo. e~ 
enquanto duram. que causem o mínimo de perturbação na vida dos municipcs , em espec ial que 

as cond ições de segurança sejam sempre salv aguardadas com o máx imo de zelo . Nes te ultimo 

Domingo. reparei que a obra de pavimentação na Rua Direita e transversais. de facto. não 

parecia cuidar de alguns pormenores fundamentais: o acesso ao Hotel era muito di fiei1, em 

virtude de o passe io estar já sem parte do pav imento, com vários montes de inertes de 

escavação 11 obstruir li passagem e com máqu inas a atravancar o acesso da rua, sem que 

passagens provisórias para os IX-"Ões tivessem sido acaute ladas. Pior seria se nesse dia um 

deficiente motor quisesse ir ao Hotel, teria com toda a certeza dificuldades muito grandes em lá 

chegar. Pior. dado que as máquinas estacionadas, por certo com a boa intenção de impedir a 

invasão de estacionamentos impróprios (como agora se observa nos demais passeios da cidade) 

atravancavam o acesso da Rua Morais Leitão. Pergunto se um veiculo de emergência teria 

possibilidade de aceder àquelas ruas interiores? Estou seguro que não! Pelo menos naquele dia 

É certo que se trata de uma obra fundamental e que todos desejamo s, mas não poderiam ser 

tomados outros cuidados? Mais ainda, não deveria esta obra primar por um processo de 

celeridade? É estranho que dada a dimensão da obra, não se possa cumpr ir num prazo mais 

breve, essencial para minorar o transtorno na cidade e o prejuízo dos come rciantes da área. Por 

exemplo. vamos assistir hoje à adjudicação de uma obra muito maior para ser realizada em 

metade do tempo. Terão os municipcs comerciantes algum direito de indernnização 

compensatór ia pelas perdas sofridas durante estes trabalhos? Mesmo não o tendo, estou quase 

certo que só a contabilização destes prejuízos viria demon strar a vantagem econ ónuca na 

<li aceleração desta obra, sem contar com as outras economias que se obteriam. Este mesmo tipo 

de reflexão pode ser extensiva a outras obras que recentemente se realizaram ou estão a 

realizar, como as rotundas da Zona Industrial de Tabueira. ou a circular de Esgueira junto ao 

Olho de Água e o troço até iaQuinta do Simão, etc. etc.. Sugiro por isso que possa haver uma 

maior fiscalização nas condições de execução destas empreitadas para que se possa facilitar ao 

máximo a vida dos mumcipes. a sua segurança em especial e para que sejam tomadas as 

medidas possíveis paras abreviar este tipo de intervenções, nas obras municipais e naquelas de 

outras entidades mas onde a Câmara não se deve demitir de acompanhar." 

A acrescer a todas estas situações, a Sr." Vereadora Dra. Maria Ant ônia sugeriu 

tambéma colocação de painéis informativos dos trabalhos. 
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o Sr. Vereador Eduardo Feio explicou que o prazo pr e~sto "-Jpara reahzaçã tJ;&

em p~e i l ada em epigrafe e de 5 meses e, obviamente, o trabalh o ao fim de semana não foi 

previsto. lendo contudo a empresa j á procedido ao alargam ento do horário de trabalho. Em 

relação à situação das máqu inas, de..'e ter sido uma situação pontual. Disse ainda que a obra 

ineren te à insta lação da rede de águas pluviais e complicada, esperando-se que tenha bom 

andamento se o tempo o permitir . Quanto aos trabalhos em Esgueira, disse que os prazos da 

obra da SIMRIA estão a ser cumpridos, mas que se trata de urna empreitada muito complexa, 

tendo tamb ém a Câmara aproveita do para articular a mesma com a instalação da rede de águas 

pluviais 

HO SPIT Al DlST RIIAlJ)L ....Ay J::IRQ : - O Sr. Vereador Domingos Cerque ira 

aludiu às notic ias publicadas na imprensa a propósito do ence rramento da Pediatria no Hospital 

de Aveiro, e referiu que fez uma visita àquelas instalações onde constatou as enormes carências 

que ali se fazem sentir, destacando a parte onde funciona a cardiologi a onde não ex iste espaço 

para colocar mais doentes, pelo que acha que a Câmara deverá mostrar a sua preocu pação co m 

a falta de capacidade de intervenção patente em todas as acções desenv olv idas pelo Hospital 

NOVA S INSTAI AçU~I Clr.i\ I S : - O Sr. Presidente comunicou que 

amanh ã se irá dar inicio ao processo de mudança dos serv iços que , por esse motivo, estarão 

encerrados ao público na próxima segunda-feira, reabrindo no dia seguinte j á nas novas 

instalações, pensando que, no decurso da semana todo o processo de mudanças ficará 

concluído 

ll~Ut BRilli..D {) G O\" t·R :'SO A c\\, E l lU ) : - Sobre este assunto, que 

foi amplamente debatida na última Assernbleia Municipal, o Sr. Vereador Cruz Tavares fez a 

seguinte declaração : uÉ claro o interesse dos poderes instituídos e é clara a sua vantagem em 

associarem a sua imagem à imagem de Avciro . Registamos esse interesse e acolhemos tais 

visitas na esperança de que elas Assim contribuir para uma reposição da j ustiça no tratamento 

que Aveiro tem tido dos poderes centraliz ados em Lisboa. Este Conc elho deve recuperar o 

lugar que lhe é devido no ranking econô mico, social e pol ítico do nosso Pais. Contudo é bom 

que se saiba que não hipotecaremos a nossa independência, o nosso poder reivindicauvo por 

causa de semelhante assédio. A voz critica, que foi sempre a de Aveiro. conti nuará a fazer-se 

ouvir, sempre que surgirem indício s de que os aproveitamentos part idários se sobrepo nham aos 
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interesses legítimos de Aveiro ou que qualquer privilégio ponha em causa a promo 

harmoniosa .1: equili brada dos interesses gerais do Pais. Dizemos isto em relação ao actu ~/ 
Gove rno e diríamos o mesmo em relação a qualquer outro de outra qualquer co r partid ária q u~6 
tivesse o mesmo comportamento do actual." 

011))'-\1 p F TRAB.AL...H.Q.S.: • De seguida dl'''_~ (' inic io Q apreciação dOJ 

assemos constantes da ordem d, traballtos. 

~íL.P.j:_JHJ~:~QUllITA....J)Jl.....íi J{ lrs t; : r\ a seguimento da 

deliberação tomada na reunião de 15 de Abril, lindo e após o Sr. Preside nte ler saudado todos 

os presentes c prestado alguns escla recimen tos sobre as condições de venda, procedeu-se à 

arrematação dos lotes pela ordem indicada no edital, tendo sido deliberado , por unanimidade, 

atribuir ambos os lotes - 13 e 14 - a Armênio Assis Lourenço Areias, pelas quan tias de oito 

milhões e quinhentos mil escudos, e oito milhões de escudos, respectivamente 

~IE.A:\J[Jtlo DF "Zt' NHAS.. ~n.\ I.XQ : - Também no 

seguimento da deliberação toma da em 15 de Abril, último, relativa à venda de 100es do 

loteamento em epígrafe, a Câmara del iberou, por unanimida de, atr ibuir o lote de terreno n" I, 

a Sérgio Migue l Quinteiro Gonçalves, pela importância total de sete milhões e setecento s mil 

escudos e o lote u" 4 a Maria de Fátima Quinteiro Gonçalves dos Santos , pelo valor lotaI de 

sete milhões e novecentos mil escudos. 

~...~.~lI::~J Q......!l f. .\ IA.\10 1>t' I RO : • Ainda em seguimento da 

deliberação tomada na reunião realiza da em 15 de Abril, findo, procedeu-se também á 

arrematação de diversos lotes do Lotearnerno de Mamcdeiro, pela orde m indicada no edital, 

lendo sido deliberado, por unanimidade, atribu ir os mesmos da forma que a seguir se indica 

Lote nQ 11 - Ivone Moreira Pinho - quatro milhões e trezentos mil escudos ; Lote n" 26 - Mário 

Duarte Fonseca Santos- quatro mi lhões c cem mil escudos; Lote n" 27 - Nuno Miguel Valente 

Caniço - quatro milhões de escudos; e Lote n" 28 ..... Antonio Carlos 1' 0 v 0 Capela ..... qua tro 

milhões de escudos. 

Entr etanto ause ntou-se da reuniã o o Sr. Vereador Eduo rdo Frio. 

~u.ÇÁ(LQ(Ll..A.G O DA H):'Sn' M)\'A - Presente o processo de 

concurso publico para a empreitada em epígrafe, aberto por deliberaç ão de 4 de Fevereiro . 
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findo, do qua l consta a acta da Comi ssão de Abertu ra das propo stas, efectuada em 30 de A 

em face da qual a Câma ra tomou conhecimento de que, na fase de análise das pro postas, ~Ol~ 
pelo concorrente ETERMAR. apresen tada uma rec lamaçã o contra a admis são do concorrente 

IR.f\.1ÀOS CAVACO, S,A., por es te não ler apresentado o docu mento ex igido no pon to 13.3 

alínea a) (d iagrama de PERT ). motiv o pelo qual a Co missão de liberou exclu ir o concorre nte. 

Mais foi dado co nhecimento que o concorrente excl uído vem. em 3 do corrent e, apresentar o 

doc umento em falta, solici tando a sua junção ao processo por entend er que deveri a ler sido 

admitido condicionalmente à apresent ação do mesmo no prazo de 48 horas. invocando (1 art" 

87" n° 3 do Decreto -Lei 405193, de 10 de Dezembr o. 

Lido o parece r jurídico prestado sobre o assunto segundo o qual o arr' 87" do 

referido dip loma lega l diz respe ito aos docum entos exigidos para a hab ilitação dos 

concorre ntes c nào aos que instruem as propo stas; Que o art" 90" do mesmo DL, esse s im, 

refere que não são admit idas as propostas qu e não estiverem instruidas com todos os 

doc umentos exigid os pelo n" I do art" 73G
, bem com o pelo programa do concurso, não lendo 

este prescr ição igualou similar à do art" 87", n" 3 que permi ta a admissão cond iciona l dos 

concorrentes; con sider a-se não ser de atender a pretens ão do requeren te "Irm ãos Cavaco , S,A :' 

e, como tal, não se admiti r a junç ão do documento em falta reiter ando -se, assim , a decisão da 

Comissào de Abert ura das Propo stas. 

Relativamente ao assunto , foram levan tadas questões, morm ente pelo SI. Verea dor 

Eng." Cru z Tavares qu e referindo -se ao docu mento em falta disse que lhe parecia exist ir uma 

contradição técni ca pois que se existe um diagram a de barras. não tendo o de PERT acha que, 

embo ra não tendo tudo, há alguma coisa , isto é, na meio docum ento hab ilitante , pelo que. em 

sua opinião, há uma redundância ao ped ir-se as duas co isas. 

o SI. Vereador Eduardo Feio referiu que nào ex iste qualquer redu ndância pois que 

o diagrama de barras é uma coisa e o de PERT é outra. Para além disso, o que está em causa é a 

existênc ia de uma reclam ação sobre um documento em falta, que é exi gido no cade rno de 

encar gos como esse ncial para instruir a proposta. 

O Sr. Presidente disse que lhe parece uma situação bastante clara , ale porque todas 

as dema is propo stas estava m instru ídas com o docume nto em causa e, não havendo meias 

ilegalidades há uma ilegalidade e, consequent emente, há motivo para exclus ão uma vez que se 

trata de um docum ento que tem que ser aprese ntado ju ntamente com a propos ta 

Seguidamente, foi pelo Sr. Presidente dado conhec imento do teor do Relatório 

elaborado pela Com issão de Análise, cujo teor aqui se dá como transcri to c no qua l se propõe a 
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adjudicação à Empresa ETE RMAR - Empresa de Obr as Terrestres e Marít imas, S.i\. , pelo 

valor de cen to e c inquenta e oito milhões novecentos e dezasseis mil e setece ntos escudos {Ji 
(propost condicionada - P" " de catorze semanas). da execuç ão da empreitad a d~ 
"Construç ão de Lago da Fonte Nova", 

Também sobre esta questão . essenc ialmente sobre a adjud icação da propos ta 

condicio nada para um prazo de catorze semanas, o Sr. Vereador Pro f. Celso Santos disse que, 

sem querer de forma alguma pôr em causa a capacidade da empresa lhe ficavam algumas 

duvidas quanto ao cum primento do prazo e mostrava alguma surpresa quanto a uma redução 

tão signifi cativa pelo que , no seu entender, lerá que haver uma grande cautela na questão da 

fiscalização das ob ras 

O Sr. Presidente escla receu que a em presa conh ece bem o terreno pois está a 

trabalhar aqui perto , com estaleiro mo ntado. o que lhe traz algumas vantagens comp etitivas que 

lhe permite arriscar e que, natu ralm ente, por parte dos serviços municipai s, irá ser feita uma 

boa fiscalização dos trabalhos 

De seguida. o Sr. Presidente submeteu iaaprovação do Exec utivo a homo logação da 

acta da Comissão de Abertura das propostas. bem corno a adjudicação nos termos propostos 

pela Comissão de Análise, tendo sido deliberado , co m a abst enç ão do Sr. Vereador Eng." 

Belrmro Couto" homol ogar a acta do j úri e adjudi car à emp resa ETERM AR pela importância 

atrás c itada, de cento e cinquenta e oito milhões novecentos e dezesseis mil e setecentos 

escudos (proposta condicionada - prazo de catorze semanas), a empreit ada de construção do 

Lago da fonte Nova em Aveiro . 

A Sr.' Vereadora Ora. Maria Ant ônia apresento u a seg uinte declaração de voto: 

"V01ei favoravelm ente a proposta do parecer j urídico que anal isou a reclamação e que se bas eia 

no Decreto -Lei nO4051<J3 - artigo 90". A reclamação diz respeit o a fa lta de apresentação de um 

docume nto técnico conside rado fundam enta l e que const ava do regulamento do respect ivo 

Também o Sr. Vereador Pro f. Celso Santo s declarou que votava favorave lmente . 

tendo em consid eração a garantia dada pelo Sr. Pres idente de qu e a reclamação foi bem 

analisada e de que há cob ertura legal para a exclu são da empresa. para alem de qu e dei xava a 

ressalva do problema que levanto u, relacion ado com a reduç ão do prazo de execução . 

O Sr. Vereador Eng." Belmiro Couto disse que fazia suas as palavras do Sr. Prof. 

Celso Santos relativamente as dúvida s por es te levantadas e que fazia confianç a na explicação 

dada pelo Vereador Edu ardo Feio e no juris ta que ana lisou a reclamação. Quan to à questão de 
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fundo, que e a c.onstrução do Lago, "" as seguintes d''''''Ç.''.: !\:.àO <:5\.'.". na CámaraW 
quando a abertura de concurso desta obra fOI feita, pelo que o meu VOlO de abstenção neS I~ 

processo tem vários fundamente s. Em prim eiro lugar, refiro-me ao critério do j un do concurso 

de descl assificar um concorrente, por acaso com o melhor preço, por não apresentar o diagrama 

PERT da obra . No meu entender. traia-se de inform ação red undant e no seu essencial, dado que 

o diagrama de barras eslava presente c, neste caso, se fosse dado o prazo de 48 horas para 

apresentação do diagrama em falta, o que ate foi feito pe lo concorrente, este em nada poderia 

alterar o conteúdo da sua propo sta e em nada haveria vantage m sobre os demai s concorrentes. 

pelo que cons idero que terá hav ido um event ual exagero e rigor cego na inte rpretaçã o da lei e 

do regula mento do concurso. Mas passemos às ques tões políticas desta ob ra que considero 

relevant es: em pri meiro lugar , esta não é no meu entende r um obra prioritária para o Co ncelho , 

de facto , um Lago, numa zon a não construída, onde toda a urban ização e qua lificação 

envolve nte não está feita, será uma obra que os Avcir enses não vão usufruir, prova velmente 

daq ui por 5 ou 10 anos, depois de urba nizada a área, esta obra faria sentido; em segundo lugar , 

penso que es ta adjud icação será mais uma fase desta obra do Lago, de facto. as soluçõe s 

técnicas não me parecem estar suficien temente estudadas para gar antir qu e nào venha a haver 

necessidade de um açude c/o u uma co mporta para que o lago funcione c sej a navegável. é claro 

que esse es tudo viria demon strar que o custo deste Lago será mu ito super ior ao que 

actualmeme se est á a anunciar , e isso não politicam ente conveniente nesta altura , é 

provavelmente veremos isso mesmo mais tarde e a tácnca do fac to consumado vai obrigar aos 

invest imentos que se sucedem, em suma, seria important e que um estudo técnico sério 

sustentasse todos os reais invest imentos que serão necessários, permitin do uma decisão mais 

consciente sobre a prioridade deste investimento; em terceiro lugar, e ma is importante que 

tudo , parece -me absol utam ente desadequado e inoportuno que esta obra seja fei ta à revelia de 

um processo de plancamen to corr ecro. da fonn a como tudo esta a decorrer, a Assembíeia 

Municipal nào é consultad a, as entidades como o Amb iente, OGOT. Dirccç ão de Energia, entre 

outras , não silo consu ltadas, tamb ém as inst ituições da cidade não são consultadas e. talvez 

ma is importante, a população não tem oportunidade de se exprimir num processo de consulta 

p ública que lhe ê cerceado . Do meu ponto de vista não é admi ssi vel, que um elemen to tão 

marcante do Plano do Ce ntro, sej a apresentado como uma condicionante, facto co nsumado, no 

processo de planearnento em curso, mesmo que leguim ável à luz dos regulame ntos do POMo 

Para mais quando o plano Estratégico de Cidade sublinha e aponta para a sensibilidade da 

zona, por isso, a neces sidade de envolver e faze r partic ipar tod os os agent es de 
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desenvolvimento de Aveiro e a população num amplo processo de debate que agora vemos~ 
ultrapassado por decisõ es internas deste Executivo. Em último lugar, ju stificando li m i nh;~/ 

abstenção em lugar do voto contra, quero manifestar a minha concordância com a "obras d13 
regime" e esta é de facto uma obra do regime do Dr. Alberto Souto, "co ntra tudo e con tra 

todos" , "cust e o que custar". Foi legitimado pelo voto para isso mesmo. O Sr. Presidente quer 

com esta obra marcar o seu mandato. deixar a "s ua marca" na cidade de Aveiro. e isso está a 

jus tificar todos os meios para alcançar esse fim, foi uma promessa eleitoral. vai ser feito, 

mesmo que tocando os limites da legalidade. ultrapassando aquilo que consider o razo ével uom 

processo de planearnento correcto do centro da cidade, e provavelmente invertendo prioridades 

nos invest imentos autárquicos. Neste capítulo até o compreendo, não posso é estar de acordo 

cem o calendário, o processo e a priorid ade, deste projecto , por isso me abstenho nesta 

proposta." 

Respondeu o Sr. Presidente que co meçou por afi r mar que o Lago n ão uma obra é 

de regime mas sim uma obra que se insere num processo de revalorização de toda a área do 

centro urbano que está por fazer e, a sua opinião, é a de que há que tirar partido das cond ições 

naturais que temos para valor izarmos e criarmos espaços com muita qualidade urbana e esta 

obra deve ser integrada nessa concepção, pois temos uma cidade muito bonita e, por isso, 

vamos vetorizar uma zona que está subap roveitada e mal util izada do ponto de viST'1 urbano. 

Mal seria se esta fosse uma obra de regime pois vamos fazer outras obras mu ito importantes e 

que se ca lhar não são têo coerentes com a imagem urbana que vamos ob ter desta. Em termos de 

gestão, acha que seria uma má gestão camarãria se não se fizesse mais nada na cidade. Ê 

evidente que haverá sempre carências de outra ordem, mas uma das carências e, precisamente, 

valorizar o centro urbano e é urgente valorizar aquele espaço que está fi espera de vez para ser 

trabalhado em termos urbanísticos, há vinte e tal anos. 

De novo no uso da palavra, o Sr. Vereador Prc f Celso Santos alertou para algum 

risco que se pode correr c que o facto de, mais tarde, ter de se sujeitar toda a urbanização é 

envolvente ao lago, porque se fica uma obra muito bonit a, nada pode ficar feio c, como não foi 

planeado antes, corre-se o risco de isso vir a acontecer. 

o Sr. President e retorqu iu que lodos os estudos que est ão a ser feitos na área do 

planeamemo. são coerentes com a implantação do Lago naque le sítio e. para além disso, há 

muitos planos em curso na cidade em articulaç ão com construções exis tentes. Ao mesmo 

tempo que se foi concebendo o Lago teve-se o cuidado de ir avançando em lodo o plano de 

pormenor da área de tal modo que, neste momento, ele esta em co ndições de avançar e, 
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p. ort anto , lI.à O há .nc nhum a inco erência só que , de faC10,. 0.5 ritm os podem ser outro.s_ . iS~. .Uma ~~ .'
e o planeamento que é feito de uma forma coeren te , artic ulada co m toda a zona do secto r. outr _ 

e a apolog ia de Implement ação desse plano de pormenor que podemos avançar e acelera r sem 

pôr em causa o corrccto ordenamento. Aproveitou para dizer que o Plano Estratég ico que C )(IS\(' 

esta vivo. que o Gabinete de Cidade j á reuni u mais do que uma vez e que se institui u também 

uma comis são de arquitec tura e urbanismo para dar parecer sobre determinados projecto s e no 

seio do qual este plano de pormenor do centro foi objecro de discussão, tendo o Lago sido hem 

visto por todos. Portanto, há que assumir as nossas responsabi lidades e fazer as co isas andar 

sem ficarmo s dependentes dos processos de planeame nto que por vezes são bloqucadores de 

cenas obras 

o Sr. Ve reador Bng." Cruz Tavares d isse que vota va favo ravelme nte na med ida em 

que há lima fundament ação ju rfdica consistente, apesar de não concordar com a parte técnica 

do progr ama de concurso que tem alg umas incoe rênc ias. Esta opin ião não tem nada a ver co m a 

sua posição relativ amen te ao Lago em si, onde teve a oportun idad e de se abster , respeitan do 

uma vontade do povo expressa nas eleiç ões e que, neste caso, se sob repõe à própria tramuação 

regulamentar c de planea mento, em re lação à qual não concorda, minimamente, com a posiçã o 

agora exp ressa pelo Sr. Preside nte, quando diz que nào se deve ficar preso ao processo de 

planc amento. A doutrina que fo i prevalece ndo a muito custo do antece dente, foi que realmente 

era necessário fazer ob ra planeada meme e promover antes do lançamento das obras, um 

processo de planca mento que, em sua opin ião, es lava em crescente des envol vimento c com a 

concordânc ia de toda s as fo rças políticas de Aveiro . E foi. por isso que se absteve para não 

ent rava r o resultado da v itór ia do Part ido do Sr. Preside nte. Mas es te caso do Lago é um caso 

típico de um processo de dcs regula mentação que o S r. Pres ident e está a tentar consag rar co ntra 

a sua opi nião. 

o Sr. Presidente diss e que es ta Câmara herdou, da anterior, 28 planos de pormenor 

em execução, desconhece ndo se havia ou não o acordo de todas as forças po líticas da 

Asse mblé ia Municipal. mas uma cois a garantia é que não havia o aco rdo de quem tem de 

cons tru ir a cidade que es tava parada à cus ta dess es 28 planos de pormenor. Esta construção do 

Lago não cons titu i nenhuma desrcgula rnentação , pelo con trá rio, esta Câ mara, em menos de um 

ano, conseguiu tirar do im passe o PP do Centro que era o mais comp lexo, mais difici l e que, a 

cu rto prazo, estará pronto para ser presen te à Assembl éia Munici pa l. Assume a lgum 

voluntarismo em acelerar algumas ob ras, mas não perdendo de vista que elas são 

absolutamente coe rentes e conectas de acordo com os planos de porme nor que exis tem para 
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aque la área. Tem de assumir a lgum risco político e se os técn icos dizem que está tudo certo dO~ 
ponto de vista do orden ame nto, se entende~ que é uma excelente solução, es.tá con vencido que 

é uma obra que vai resu ltar dentro do espíri to de defesa dos interesse do Mu nicípio . 

Elllroll de 1101'0 na sala o Sr. Vereador Eduarl/o FeÜI, 

JJ.J.:ITâ...J.!I::--EIU:GUISU , IW OI I YE I RI :\"H A - .....A9 ! JIS IC ÃO IH' 

~l!J.ÁR Iº - Na seq üê ncia da de liberação que abriu concur so para a aqui sição de 

mohiliário para o novo edifl cio-sede da Junta de Freguesia de Oliveirinha, foi presente a acta 

da Comissão de Anál ise, na qual se propõe a anulação do presente concurso, em virtude de não 

existir conformidade entre a infor mação técnica e o programa de concurso , na medid a em que 

aquela propõe a abertu ra de con curso com base no regime gera l das em preitadas (Decreto-Lei 

n" 405/93 , de 10 de Dezembrol. tendo o caderno de enc argos e programa de concur so sido 

elaborados com base no regime j urídico dos forneci mentos (Decreto-Lei nO55/95, de 29 de 

Março) 

Face ao expos to, foi deliberado, por unanim idade, procede r à anulação do present e 

Entretanto ausentoram-se da reunião o~ Srs. Vereadores I'ro{ Cetso SQ/I(OSe 

Enf:' · fie/m iro Couto, 

.I::JU1'REll:A.l.M.-.Ill:...-......~\CÃ.U-J).E.....J.E..B~·d&L....A 

l!l rJ..A~_IA~l!!l..lllJ ÚClQ...~a: N...IRQJJ~ 

~1A UD l!E.JRº : - Por unanim idade, foi deliberado, face a uma informação do nOM-OV, 

proceder á abertura de concurso limitado sem apresentação de can dida turas, nos termos do n" 2 

do art" 500 do Decreto -Lei 405/93, de 10 de Dezembro, para a realização da empreitada de 

infra-estruturas de águas pluviais e movime ntação de terras, para a qu al se prevê uma 

estimanva de dezenove milhões c quin hentos mil escudos 

Mais foi deliberado, tamb ém por unanimidade, aprovar o cade rno de encargos e 

programa de conc urso 

fQ H.I.'\:~It:J'S '[ O S AOI JlSI C "O D E ' LUJ:dUA.L.....Ett:r.R.1..cu: - De 

acordo com uma informação da funcionária municipal com petente, foi de liberado, por 
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unan in~i d ade. abrir co n~ u rso limita.do sem apresentação de candidaturas, com carac ter d e~ 
l1~gên C la . para o fornC.Clmellto contin uo de material clécui co, estimando-se o seu cus to e:.?Q./ 

cmco milhões escudos l. ~ 

VoUo« u entrar IUl .mlll de reun iões o Sr. Vereador Eng.6 Betmtm Com o. 

RE .\ HI I ITA C ÃO F 1~.tillJ..ºr!GA.\lt::ll..o....l!Ollt.l.!Rilli...MJ s....cA~.M:iM 

C1D-.ADE.....QE.......A1'UR~~Ul t· (TO UI' AI TER A C Ó FS: - Presente uma 

infonn açào do Sr. Direc tcr do Departamento de Obras Municipais. a qua l dá nota que a fim de 

se companbiliz ar o projecro da empreitada em epígrafe. aprovado por deliberação de 4 de 

Fevereiro, último, elaborado pela ex·l APA, com li solução adaptada para a cons trução do Lago 

da f onte Nova, torn a-se necessár io proceder a alterações ao referido proj ecto , nomeadamente 

no que diz respeito ao troço entre a Ponte de Pau e o futuro Lago. 

Atendendo ainda à mesma informação, a qual refere que a AP A emitiu uma parecer 

favorável relativamen te à propostas de alterações e tendo em conta que a programação previs ta 

para a execução das duas empreitadas, toma urgente a elaboração do respectivo projecto de 

alteração , a Câmara de liberou, por unanimidade, adjudicar o mesmo ao Gabinete Project ista 

CO~ SULM A R, LDA ., na modal idade de ajuste directo, pela quantia de um milhão e 

oitocentos mil escudos, acrescida de [VA, nos termos da alínea d) do <111" 36 e art" 37 do 

Decreto-Lei 55/95, de 29 de Março. 

IlADJTA!':Ã!L:-LJ.RI!AnI ZACÃO 1) [ SANT IAG( ) IU::rA RA..CÀO--D~ 

AfAR (AlI.Eril:Q.S : • De acordo com a informação prestada pe los Serviços de Habuação 

desta Câmara Municipal, deliberou o Executi vo, por unanimi dade, proceder à abertura de 

concurso, na modalidade de aju ste direcro. para a recuperação de três apartamento s na 

urban ização referida em epíg rafe. nomeadamente no Bloco 34 - 3° li (TI), no Bloco 36 - rzc E 

(TI ) c no Bloco 3 1 - rlc E (T2). destinados a futuros realojamentos da REFER. Estas 

reparações compreen dem trabalhos de pintura, substituição de alcatifas, mov eis de cozinha. 

rer tificação da rede eléctric a e de águas, entre outros e o seu custo ronda os mil e duzentos 

contos 
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II>..L\I • SITU AÇÃ O m: E\l F RG Ê:\C! c\: - Foi presente uma informa ção d~ 
Serv iços Municipais de Habita ção a dar nota. do inquérito e fcctuado à situação hab itacional d 

agregado famil iar de Man uel Alberto da Silva Marques , constitu ído por três pessoas, duas 

adultas e uma menor, residen te em anex os do Ca fé 5 Estrelas, no Paço. Fregues ia de Esg ueira, 

De acordo com a aquela informação, que aqu i se dá por transcrita, c atendendo que 

este agregado , desde que se inic iou o processo de acompanham ento, tem registado uma 

evolução positiva. nomea damente nos hábito s de vida e con siderando , ainda, que é fundament al 

para li sua inse rção social, li promoção e me lhoria das condições hab itac ionais. cuja reso lução, 

devido à precariedad e das condições econ ômico-sociais passa, inevitavelmente, pela atr ibuição 

de uma habitação soci al , foi de liberado. por unanimid ade, con siderar es ta família em si tuação 

de emergência 

lIA.BlJAÇÁQ: - O Sr. Vereador Jaime Borges leu uma inform ação dos SM H 

relativ a a um o ficio da Ju nta de Freguesi a da Glória ond e se solicita apo io alim entar par a 

Maysa Joany da Conceiçã o Gomes Mende s, residente naquela Fregues ia 

A C âmara . atend endo as difí ceis condições eco nômicas do agregado familiar da 

munfcipe. deliber ou, por unanimi dade, conceder apoio al imentar. autor izan do a utilização da 

cantina munici pal. por todos os membros da fam ília 

RE.SElll:A...i'!.lll.lRAL...Jl~U1SA.s......J.!..I:: J.AaIDJl - Na sequ éncia da 

del iberação tomada na reunião de 17 de Setemb ro do ano findo , relativa à amp liação da rede de 

abastecime nto de água à Reserv a Natural das Dunas de S. Jacinto, o Sr. Veread or Eduardo Feio 

deu conheci men to de um ali cio env iado pelo Coordenador di! Rese rva, a so licitar que esta 

Câmara Munici pal com participe com a quant ia de qu inhentos mil escudos. a fim serem 

aplicados no melho ramento das infra-estruturas de alojamento e inte rpretação . Foi de liberado, 

por unanimidad e, concordar. 

ESC9LAU>lll:llliCtlllQ '-"Q\illi~ UAILRlAL..lMillWÁU CQ 

Foi presente um a informação prestada pelo Gabinete de Informática desta Câmara Mu nic ipal 

que, no seguim ento da deliberação de IR de Março último e em virtud e de no momento nào 

existi r um comp utador dis ponível nos serviços, propõ e a aqui sição de um comp utador para a 

Esco la Sec und ária José Estevão, com vista a fazer face às necessidades sentidas co m as 

aclividad es desenvo lvidas na freguesia de Nariz. 
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do que. anteriormen te ali existia e que se dest inava à venda de bilhetes dos autocarros doil r 
STL!A ~R./ 

Tendo em cons ideração a informação prestada pela Chefe de Divisão deU 

Organização e Admini stração, li Câm ara del iberou, por unanimidade. cede r aos Serviços 

Municipalizados ..le Aveiro o quiosque em causa , com a condição de apenas ser efertuada a 

venda de bilhetes dos autocarros , podendo ser estabelec ido um protoco lo entre aqueles 

Serviços e o requerente para utilização do mesmo. 

CA..\ I r.[--º~lihill).-1>E....A~E...JlASQ l.!.L] 'E.lli!.L : - Foi 

del iberado, por unanimidade , atribuir um subsídio no valor de sete mil contos ao Cluhe dos 

Galiros, destinado a compa rticipar nas despesas com a rea lização do Campeon ato em epígrafe. 

que'terá lugar no próximo mês de Julho, nes ta cidade. 

- Mais foi deliberad o, por unanimidade, de acordo com uma informação prestada 

pelos serviços municipais compe tentes , solicitar proposta s de preços com vista ao aluguer de 

módulos de bancadas amovive is, com cadei ras, de fácil montagem e transpc n e, para um total 

de mil pessoas, destinadas também ao evento em epígrafe. 

1.l1Â.-:\1.1.ll'~J1L1L.l!ll..AlY 61E~IE : • O Sr. Vereador Eduardo Feio referindo -se ao 

Dia Mundial do Amb iente , que terá lugar no próximo dia 5 de Junho , disse que há a intenç ão 

de o mesmo ser comemorado com o apoio da SUMA e das Esco las do Concelho, estando 

prevista a realização de um Pedi-Paper, onde se destacar á urna equipa por freguesia , que terá 

um conjunto de tarefas que serão executadas pelos jove ns . Mais informou. que esta também 

prev ista nesta iniciativa uma campanha de sensibilização, especialmente dirigida aos 

pescadores que frequentam a Ria em S. Jacinto, 110 que respei ta ao cuidado a ler com as pilhas 

usadas, nomeadamente para evi tar que as mesma s sejam lançadas á água 

lllRO.~QDl".B..M.H.U : - Contin uando no uso da pala vra o Sr. Vereador 

Eduardo Feio deu conhecimento ao restante Executivo que a Associ ação de Surf de Aveiro. 

com o aporo da Federação Portuguesa de Surf , vai organizar mais uma vez, uma etapa do Tour 

Europeu de Bodyboard , nos próximos dias 3, 4 e 5 de Junho , próximo, na Praia de 5 . Jacinto, a 

qual irá trazer ao nosso Concelho cerca de 200 part icipantes. mais 100 pessoas ligadas á 

organização. 
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Por pro~os t a do Sr. Vereador, foi delibe rado, por unani ~ i d ade , atribuir um SUbSidin 

no valor de dois milhões de escudos à Associação de Surf de Aveiro, para comparncrpar n~ 

d es pcs_a~ com a organização, bem como prestar o apoio logístico necessário, dentro das~ 
poss ihifidades dos serviços . 1:2) 

P.AIMlQUL~.E..:SllQR.I.\.J.M_J~.Ló..R.1d : • Face a um pedido formulado 

pela Paróquia de Nossa Senhora da Glória, deliberou o Executivo, por unanimidade, prestar 

apoio logístico, den tro das dispon ibilidades dos serviços desta Autarqu ia. para a realização das 

Festas de Verão -1999 

crut~C1L\~IA.....CASA _ P.A.......Ml~Ó B DiA ...D..E.
 

A\'LJ.RQ : . Foi deliberado, por unanimidade , ratificar o despacho do Sr. Vereador Eduardo 

Feio. que autorizou a transferência para a Santa Casa da Misericórdia de Aveiro. de diversas 

plantas destinadas a serem colocadas no átrio das instalações daquela Entidade. 

S1LHs.ÍllJ.US: - O Sr. Vereador Jaime Borges deu conhecimento de um pedido 

apresentado pelo Coral Vera Cruz, a solicitar o apoio da Autarquia para se deslocarem à cidade 

de Bourgcs. nos próximos dias 13 a 17 de Maio, onde irão participar nos concertos cora is, 

integrados nas comemo rações do XV Aniversário do Coral Cantilena, do XXX Aniversário do 

Coral Vem Cruz e X Aniversário da Geminação daque la cidade com a cidade de Aveiro. Foi 

delibe rado, por unanimidade, prestar o apoio solicitado, ' nome adament e o transporte dos 

elementos ao Aeroporto Sá Carneiro e regresso a Aveiro 

Mais foi deliberado, por unanimidade, conceder um subsídio da quantia de 

quinhentos mil escudos. destinado a comparticipar nas despesas com a viagem de avião 

Entretanto aIU('II!OU-Sf' da reuni ão fi S ra: Vereadora Dra. .\far iu An ló"ia. 

~ l l\ Rl:S1lA......llA_·~HAUA.: - O Sr. Vereador Jaime Borges deu 

conbccimcruo que, em face da necessidade de se proceder iaaquisição de 9 paineis infonna tivos 

para o percurso pedestre do Ecomuseu da Marinha da Troncalhada. foi efectuada uma consulta 

de preços a quatro empresas da especialidade. Mais deu conhecimento que das empresas 

consultadas. só duas responderam. tendo uma delas info rmado só lhes ser possível executar os 
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referidos painéis a parti r de Out ubro, próximo. Assim, foi deli berado, po r un an i mi Ll ade~ 
adj udicar a execução dos trabalhos à Firma CARI l - Indústria de Mob iliário, Lda , n 

modalidade de ajuste directo, pela importância total de setece ntos e sessenta e três mil ~ 

duzento s escu dos, acrescida de IVA, com a condição de os mesmos serem entreg ues ale 30 de 

Junho,próximo. 

EII,rOIl 1/,. ftOVOlia sala o S r. Vereu âor Prof; Celso Sa ntos. 

.-ESTA S ))Q ;\HllS.Idw: ~ Por proposta do Sr. Verea dor Jaime Borg es, foi 

deliberado , por unanimi dade, face à informa çêc prestada pela Ani madora Cult ural, conceder à 

Fanfarra de S. Bernardo um subsidio no valor de duzentos mil escu dos, desti nado aos diversos 

paga mentos a efect uar com o transp orte dos grup os que vão participar nas Festas do Mumci pio 

AGRQYQlLGAL22: - No uso da palavra, o Sr. Vereador Eng." Cruz. Tavares 

perguntou qual a opin ião do Execu tivo, quanto a incluir-se novamente no programa da 

Agrovo uga a fes ta taurom áquica. O Sr. Presid ente submeteu à votação o assun to o qua l gerou 

uma bre ve discussão, apó s a qual foi deliberado, com os votos co ntra dos Srs. Vereado res 

Eduardo Feio e Eng." Bclmiro Cout o e uma absten ção do Sr. Vereador Dr. José Costa, 

concordar com a inclusão no programa da Agrovouga. da realização de um csp cctaculo de 

Tourada . 

o Sr. Vereador Eduardo Feio dis se votar contra por não conco rdar com este tipo de 

espectá culo, além de cons idera r que não se enquadra na tradição aveirense confo rme já o 

referiu no ano lindo . 

O Sr. Vereador Eng," Belmiro Cou to apres entou a seguinte declaração de voto : "O 

meu voto contra es ta propos ta. é manifesto da to tal disco rdân cia e até repudio, pela reali zação 

desta iniciativa em Avciro. Este é par" mim e para mu itos , um espectáculo na sua essênc ia 

cruel e desproposi tado no contexto cultural e na tradição Aveirense. Não me impo rta que 

milhares de pessoas possam aderir, apreciar e que até tomem a iniciat iva rentável. não deix a 

por isso de ser abso lutame nte desaj ustaoo em Aveiro es te tipo de espect áculos . Para mais. no 

contexto de um certame de grande prestigi o, como a Agrovoug a quc pretende most rar os 

animais bovinos. certa mente numa atitude digna e de respeito pe las espéc ies promovid as. No 

meu entender, era desnecessário introdu zir esta "inova ção" r o program a de tão prestigiada 

Feira Lament o que es ta deliberação não necess ite de unanimidade para passar. há 
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ci rcunstâncias em que o voto contra não é suficiente para me desvincular de um COk.C.tivo qt "
vai afinal pactuar com este espectáculo. A avali ar pela distri buição et ária dos votos, fica-me 

esperança que nu espaço de uma geração a maiori a reprove qualquer propo sta dest e g énero.' / 

LlCE.~Ill:....LQI.I·: AM.ErilJ): • Foram presentes e apreciados os seguintes 

processos de loteame nto; 

- N° 11i93, de MEGALUSA - CO!'lSTRl!TüRA IMOBfl.IÁRJ!I u "I f'ESSOAL. LOA., 

adquirente de um lo te de terreno sito na Quinta do Teixei ra. freguesia de Aradas requerer a 

substituiçã o da hipoteca existente a favor desta Câmara Municipa l, por uma garantia bancária 

De acordo com a informação técnica prestada pela DOM, em 27 de Abril, findu, foi 

deliberado, por unanimidade. autorizar a substituição da garantia para execução das obras de 

urbanização - hipoteca do fole I -, por uma caução bancária, v álida até à recepção provisória 

das obras de urbanização, no valor actualizad c de sete mil duzentos e cinqucnta contos, uma 

vez que estas ainda não se encontram executadas ou mesmo iniciadas; 

N° 112/66, de HENRIQUE Nu:"< F.S RAFEIRO, representado por Américo dos Santos 

Lopes, a requerer certidào comprovativa da rea lização das obras de inf ra-estruturas e do 

pagamento de taxas. Lida a informação prestada pela DPD E, cujo teor aqui se dá como 

transcrito. foi deliberado , por unanimidade, certi ficar apenas no que refere ao pagamento das 

taxas de compe nsação e quanto á recepção provisória das obras de urbanização; 

- N~ 104/94 , de ALRERTO DINIS DIAS. Na scl\uência da deliberação tornada na 

reuni ão de 29 de Abril, findo, e em cumprim ento do despacho superior emi tido em 6 do 

corrente mês. foi deliberado, por unanimidade, após visita efcctuada ao local, ce rtificar que a 

caução exis tente é suficiente pura garantir as restantes obras de urbanização. desde que estas 

sejam executadas na sua to talid ade at é ao final do presente ano civ il de 1999; 

- l\:~ 734/93, de HABIVEN DA - CONSTRUÇÕES, LUA., referente a um loteamento 

sito no lugar das Alagoas. freguesia de Santa Joana. Foi deliberado, por unanimidade, de 

acordo com a informa ção técnica prestada pela DPDE, em 7 de Abril, último, autorizar a 

recepção provisória parcial das obras de urbanização, de acordo com os autos ezou oficios 

Juntos ao respect ivo processo e, cc nsequentementc, proceder a libertação da hipoteca dos lotes 

7, 8,9 e 10, desde que seja apresentada caução banc ária no valor de oito milhões setecentos e 

trinta e nove mil e oitoc entos escudo s; 
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• ;-.:a 631/94, de CONSTIl.UÇOES ANTÓNIO Ct.RRINHO, LDA., a req uerer o 

licenciamento das obras de urbanização. relativo a um loteamento sito em Aradas. Foi 

delib erado, por unanimidade. de ferir, devendo dar cump rimento ao es tabelecido nos p ontos 

3.111 a 3.115,constantes na informação técnica prestada pela DPDE, em I do mês findo, ju nta 

ao processo 

A I '-',~.~L~: . Finalmente, foi deliberado , por unan imidade, 

aprovar a presente acta em minuta, nos lermos do que dispõe o n° 4, do Ar!" 85°, do Decreto

Lei n" 100/84, de 29 de Mar ço. 

A presente ficta foi distribuida por todos os Membro s da Câmara Municipal, e por 

eles ass inada, proce dimento que dis pensa a respectiv a lei tura. eo nforme dcterm ina o art" 4°, do 

Decreto-Lei n" 453 62, de 21 de Novembro de 196 3 

E não havendo mais nada a tratar. foi encerrada a presente reun ião. 

Eram 19 noras e 15 minutos 

Para con star e dev idos efeitos. se lavrou a presente acta. que eu. 

Cecilia de Lurdes Vieira da Rocha Lucas. . Chefe de 

Divisão de Organizaç ão e Adm inistração da Câmara Municipal de Aveiro . subscrevo . 

~QIUà. MtVJ\J:" 1JMkO Jl i'uQ.., 

~.
 
~ )JI.~L----

't~ 
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